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 Lei no267,  de10 de março de 2021. 

 

  

Cria e Institui o Programa de Apoio à 

Saúde Pública e dá outras providências. 

 

 

A Prefeita Municipal de Tenente Ananias, Estado do Rio Grande do Norte, no 

uso de suas atribuições legais e o disposto na Lei Municipal de no262/2021,  nos  incisos 

I, II e X, do Art. 7o; inciso V, do Art. 39 e inciso V, do Art. 45, da Lei Orgânica 

Municipal, observado as prerrogativas e competências, normatizadas pelo Art. 196, da 

Constituição Federal; no inciso I, do Art. 7o, da Lei Federal 8.080/90; na Lei Federal no 

8.142/90 e 8.742/93; na EC no 29/2000; a Resolução 39/2010, de 9 de dezembro de 2010, 

dispondo sobre o processo de Reordenamento de Benefícios Eventuais no âmbito da 

Política de Assistência Social em relação à Política de Saúde; na Lei Municipal que 

dispõe sobre os Benefícios Eventuais; na Portaria GM/MS no 648, de 28 de março de 

2006; na Portaria SAS no 55, de março de 1999; na Portaria Normativa Interministerial 

Ministério da Educação - MEC/MS no 15, de 24 de abril de 2007, referente ao Projeto 

Olhar Brasil e Portaria MS no 254, de 24 de julho de 2009. 

 

 Faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ELA, com base no 

inciso II, do Art. 39, da Lei Orgânica Municipal, sanciona a seguinte Lei. 

 

 

Art. 1oFica criado e instituído no âmbito do Poder Executivo Municipal o 

Programa de Apoio à Saúde Pública, disposto na Lei Municipal no 262, de 9 de 

fevereiro de 2021.  

 Art. 2oFica igualmente instituída, através da Secretaria Municipal de Saúde, a 

política municipal paraa população em situação pobreza, consoante os princípios, 

diretrizes e objetivos previstos nesta Lei.  

 § 1o - A Política Municipal para o Apoio à Saúde Pública, tem por objetivo 

assegurar o direito universal à saúde esculpido no artigo 196 da Constituição Federal e na 

Lei Federal no8080/90. 

 § 2o - As ações voltadas ao atendimento às diretrizes doPrograma de Apoio à 

Saúde Pública, contemplaria: 

I - doação de medicamentos, consultas e exames;  

II - doação de material odontológico (próteses) e de higiene bucal;  

III - transporte de doentes para tratamento de saúde, bem como doação debilhetes 

de transporte;  

 IV - doação/cessão de equipamentos médicos para internamento domiciliar;  

 V - doação de tratamentos odontológicos; 

 VI - ajuda financeira para eventual atendimento das disposições dos incisos I, II, 

III, IV e V. 
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 Art. 3o Para o recebimento dos benefícios dispostos no caput da presente Lei, o 

beneficiários, além das disposições regulamentadas em Decreto da Chefe do Poder 

executivo Municipal, deverá: 

 I - apresentar receituário médico especializado, oftalmológico, odontológico ou 

similar, emitido através do Sistema Único de Saúde-SUSou particular, recomendando a 

atenção necessária, pela inexistência desses serviços, no âmbito do Município; 

 II - comprovar residência no município de Tenente Ananias; 

 III - estar cadastrado no Programa Bolsa Família ou não. 

 Parágrafo Único. Terão prioridade no benefício as pessoas com deficiência, 

idosos e crianças. 

 Art. 4oOs beneficiários serão cadastrados pelo setor competente e acompanhados 

periodicamente pelas unidades de saúde, a fim de monitorar o tratamento a que são 

submetidos. 

 Art. 5o O auxílio previsto na presente Lei será concedido mediante disponibilida- 

 de financeira  e orçamentária do Município. 

  Art. 6oO Município poderá firmar convênios com entidades públicas e privadas, 

para execução de projetos que beneficiem a população em situação de risco e/ou rua e 

estejam de acordo com os princípios, diretrizes e objetivos que orientam a presente 

Política.  

 Art. 7oAs despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão a conta das 

dotações orçamentárias especificamente consignadas, podendo ser suplementada, se 

necessário.  

 Art. 8oAs ações para aplicação da presente Lei serão regulamentadas por Decreto 

da Chefe do Poder Executivo Municipal, no todo ou em parte.   

 Art. 9oEsta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

 Art. 10.Revogam-se as disposições em contrário. 

 

 Pref. Mun. de Tenente Ananias/RN. 

 Gabinete da Prefeita, em 10 de março de 2021. 

  

 

 

 

 
     Larissa Lisiane da Cunha da Rocha Jácome 
       PREFEITA MUNICIPAL  

 

 

 

 


